
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 3900038130.000026/2024-11

 

1. DO OBJETO

 

1.1 Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, INC. VIII da Lei nº 14.133/21, visando o
fornecimento de RECIPIENTES PARA DIETAS ENTERAIS (FRASCO DIET), por um período
de 04 (quatro) meses, visando atender as necessidades do Serviço de Nutrição e Dietética
(SND) deste Centro Médico Hospitalar (CMH), conforme as condições, especificações,
quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

 

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos
conforme quadro abaixo:

 

ITENS

N° Código Descrição Quant.
Unidade
de
medida

Valor de
referência
unitário

Valor estimado Valor global
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1 347631-
6

Frasco para dieta
– Em
POLIETILENO,
ATOXICO, com
gargalo
adequado, tampa
rosqueavel, com
alça para
sustentação,
escalonado a
cada 10ML de
forma
ascendente,
capacidade de
300 ML, não
esteril,
embalagem
individual
contendo dados
de identificação,
procedencia,
validade, lote e
resistro no MS/
ANVISA

25.00,00 UN R$1,4975 R$37.437,5000 R$37.437,5000

        

 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS

 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO:

 

2.1.1 A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme
permissivo legal contido no art. 75, VIII da Lei Federal nº 14.133/21, que permite
contratação nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

 

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.2.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de
RECIPIENTES PARA DIETAS ENTERAIS (FRASCO DIET), afim de atender a demanda dos
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pacientes pertencentes ao Sistema de Saúde dos Militares do Estado de Pernambuco –
SISMEPE que mediante prescrição médica fazem uso de Terapia Nutricional Enteral.
Tendo em vista que o material é indispensável para realizar a administração da dieta
ou água ofertada ao paciente.

Nutrição Enteral (NE): alimento para fins especiais, com ingestão controlada de nutrientes, na
forma isolada ou combinada, de composição definida ou estimada, especialmente formulada e
elaborada para uso por sondas ou via oral, industrializado ou não, utilizada exclusiva ou
parcialmente para substituir ou complementar a alimentação oral em pacientes desnutridos ou
não, conforme suas necessidades nutricionais, em regime hospitalar, ambulatório ou domiciliar,
visando a síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas;

2.2.2. Esclareço que existe processo licitatório em andamento SC390701000012024000026
e encontra-se aguardando definição da natureza de despesa segundo consulta na auditoria do
PE Integrado, anexo do SEI 3900038130.000026/2024-11, sob o código verificador
(49703972), mas que devido a baixa em estoque pelo aumento imprevisível do quantitativo
de pacientes em uso da TNE, a solicitação emergencial se faz necessária para que não falte
esses recipientes até a conclusão final da licitação.

 

2.2.3. A ata de registro de preços vigente ARP.0034.01.2024.GOV.PROCAPE.PE, o
quantitativo a ser liberado para adesão não atende a demanda deste Centro Médico, o
valor de 50% da ata, equivalente a 1.200 unidades de frasco diet supriria a
necessidade por apenas 10 dias, o que não seria compatível com a necessidade
administrativa, tornando-se alternativa para a contratação emergencial, conforme
consulta ao PE-INTEGRADO dia 25 de abril de 2024; Conforme Declaração de
justificativa por não adesão a ARP, anexada ao processo SEI
3900038130.000026/2024-11, código verificador (49766549).

 

2.3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO

 

2.3.1. Os quantitativos previsto no presente Termo de Referência foram definidos
através da SOLICITAÇÃO DE COMPRA Nº390701000012024000026 e teve como
base referencial a avaliação técnica a partir do histórico dos últimos consumos
mensais, junto com os dados de movimentações de saídas e entradas dos itens em
sistema informatizado de estoque apresentados pelo SISTEMA DE SAÚDE DOS
MILITARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO, O SISMEPE.

 

2.3.2.A análise das informações obtidas do SISMEPE pelas áreas técnicas médica e
farmacêutica entendem que, o consumo mensal/anual varia de acordo com a
demanda de de paciente atendidos por unidade de tempo, considera também a
demanda reprimida durante os períodos anteriores analisados, a sazonalidade da
assistência e a possibilidade de ampliação e/ou abertura de novos serviços. Dessa
forma, para definição do quantitativo final, uma margem de segurança é acrescida a
fim de garantir, para o período de 04 meses, o estoque adequado a prestação do
serviço de saúde do Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE – CMH, conforme está
demonstrando em planilha especifica anexada ao processo SEI
3900038130.000026/2024-11, código verificador (49706053)
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3.3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.3.1. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO / DETALHAMENTO DO OBJETO

 
3.1.1. Além da descrição apresentada na tabela do item
3.1.2. Deste Termo de Referência, para a aquisição do objeto deve-se observar as seguintes
características:
a) Isento de BISFENOL A;
b) Acompanha etiqueta para preenchimento dos dados do usuário e quanto a administração;

3. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes
sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança, conforme legislação vigente.

4. Registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, de acordo com as
disposições constantes neste Termo de Referência, para o item;

5. Caso o produto cotado seja dispensado do registro na Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, a Licitante deverá apresentar documentos que comprove o cadastramento do
produto;

 

3.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

 

3.2.1. A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata e integral, em
remessa única, de acordo com a demanda do setor de Nutrição e Dietética do CMH
– PMPE/CBMPE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da
emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho.

3.2.2. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ser inferior a 12
(doze) meses, contados do prazo total recomendado pelo fabricante.

3.2.3. A entrega será realizada no(a) Setor de Nutrição do(a) CENTRO MÉDICO
HOSPITALAR, na Rua Betânia, S/N, térreo, Derby, Recife-PE. CEP: 52.010-170, mediante
agendamento prévio através do(s) telefone(s) 3181-1429, no horário das 08 h às 17h e
em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira ou pelo e-mail snd.cmh@hotmail.com,
onde os materiais serão conferidos e recebidos.

3.2.4.Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal
Eletrônica e a cópia da nota de empenho;

 

3.3 O OBJETO SERÁ RECEBIDO

 

3.3.1. Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior
verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;

GOVPE - Termo de Referência 50299165         SEI 3900038130.000026/2024-11 / pg. 4

mailto:snd.cmh@hotmail.com
mailto:snd.cmh@hotmail.com


3.3.2. Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo
de Referência e seus anexos, com a consequente aceitação, mediante termo
circunstanciado, no prazo de 10 (dez)dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou do instrumento de cobrança equivalente;

3.3.3.. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

3.3.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução da contratação, nem a
responsabilidade pelos prejuízos resultantes da sua incorreta execução;

3.3.5. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 05 dia(s)
útil(eis) que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

3.3.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os
termos e condições desta contratação. A contratada deve substituir, reparar ou complementar,
às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05 dia(s) útil(eis),
contados da notificação feita pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer
irregularidade.

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO
PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

 

4.1. DO VALOR ESTIMADO DA DISPENSA:

 

4.1.1. O valor total estimado é de R$ 37.437,5000 (trinta e sete mil,
quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) com base nos valores
obtidos por cotações enviadas ao setor de compras da DASIS-PMPE.

 

4.1.2. O valor do preço estimado está compatível com o preço de mercado, conforme
declaração de compatibilidade de preços anexado ao SEI
3900038130.000026/2024-11, código verificador (49705805).

 

4.1.3. Orçamento estimado, detalhado em planilhas que expressem os custos
unitários e os respectivos quantitativos, documentos comprobatórios da pesquisa de
preços realizada, encontram-se no SEI 3900038130.000026/2024-11, código
verificador (49704815).

 

4.1.4. Documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada,
conforme art. 23 da Lei 14.133/2021, encontram-se no SEI
3900038130.000026/2024-11, código verificador (49705526)
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4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

 

4.2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, na
classificação abaixo:

FONTE DE RECURSO: 500/753

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 390701 – Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde da PMPE;

ELEMENTO DA DESPESA: 33.90.00

ATIVIDADE (PROGRAMA DE TRABALHO):

4.2.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte
correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro,
nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.

 

4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

 

4.3.1. De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº
123/2006, os benefícios do referido diploma legal, não se aplicam para os casos de
Dispensa de licitação por emergência, fundamentada do inciso VIII do Art.75 da Lei
Federal 14.1333/2021.

 

5. PROPOSTA

 

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

 

5.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias,
contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

 

5.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

 

5.2.1. O Procedimento Administrativo de contratação direta, por meio de dispensa
de licitação, terá como critério de julgamento o menor preço do item, com boa
qualidade e dentro das normas vigentes, com fulcro no Inciso I do artigo 33 da Lei
Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

5.2.2. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar
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ao Agente Público, no mesmo prazo estipulado em Termo de Referência para entrega
dos documentos de habilitação e proposta de preços, contendo as informações como,
indicação do fabricante, marca, modelo, ficha técnica com especificações do produto
ofertado, ou qualquer outro documento que especifique o objeto de forma para
contribuir com a avaliação da conformidade da proposta com as especificações
técnicas definidas no Termo de Referência.

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

6.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

 

6.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor

6.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores, artigo 41 da Lei federal
14.195/2021

6.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020

6.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

6.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

6.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
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6.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

 

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa
Econômica Federal;

6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio
ou sede da licitante. Caso a licitante tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá
apresentar também a CRF de Pernambuco;

6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal.

 

6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 

6.3.1. Informe-se, por oportuno, que tal objeto atenderá o dever legal exposto no do
artigo 30 da RDC Nº 503, de 16 de maio de 2021, que determina:
Art. 30. Os insumos e recipientes adquiridos industrialmente para o preparo da NE, devem ser
registrados nos órgãos competentes, quando obrigatório, e acompanhados do Certificado de
Análise emitido pelo fabricante, garantindo a sua pureza físico-química e microbiológica, bem
como o atendimento às especificações estabelecidas.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRO

 

6.4.1. Serão exigidas como qualificação econômica financeira a certidão negativa de
falência, conforme disposto no Edital, sendo dispensadas a comprovação de
patrimônio líquido mínimo, apresentação de balanços contábeis e comprovação de
índices de boa saúde financeira, de acordo com as recomendações do Parecer PGE nº
346/2019, tendo em vista a previsão de entrega imediata e integral do pedido.

 

7. DO CONTRATO
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7.1. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, nota
de empenho de despesa ou ordem de fornecimento no caso de compras com entrega
imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente de seu valor (art.
95, II), aplicando no que couber o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II
c/c § 1º da Lei nº 14.133/2021).

 

7.2 PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO
INSTRUMENTO EQUIVALENTE

7.2.1. A Contratada será convocada para a retirada da ordem de fornecimento ou
Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) úteis, contados a partir da convocação, sob
pena de decair o direito à contratação.

7.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

 

7.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) O gerenciamento do contrato será executado pelo DASIS- DCC.

b) A Contratante deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
contratada;

c) A Contratante deverá receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado
para este fim;

e) Informar a contratada as normas e procedimentos de aceso às suas instalações para entrega
dos bens;

f) Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades exigidas,
inclusive quanto à marca indicada na proposta;

g) Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições
estabelecidas no Termo de Referência;

h) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto
fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, às suas
expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;

i) Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificações
indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação não for sanada
a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito.

j) Analisar e atestar as faturas e notas fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas
condições e prazos estabelecidos;

l) Liberar o pagamento da parcela incontroverso da execução do objeto contratado, quando
houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado;
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m) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas;

n) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA
relacionados à execução contratual;

o) Aplicar as penalidades previstas na lei e na Ordem de Fornecimento;

p) Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das
garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais;

q) Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida
a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;

r) Responder a pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos pedidos
de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da instrução completa dos respectivos requerimentos;

s) Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa;

t) A gestão do contrato será realizada pela DASIS - DCC, sendo o mesmo responsável pelo
recebimento e fiscalização do objeto.

 

7.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Apresentar cópia do Alvará expedido pelo órgão sanitário competente para a
assinatura no ato de assinatura do contrato;

b) Apresentar cópia da Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
– CNES no ato de Assinatura do Contrato.

c) Realizar com seus próprios recursos o objeto desta dispensa, de acordo com as
especificações determinadas neste Termo de Referência;

d) Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e se responsabilizar
pelos danos e encargos de quaisquer espécies decorrentes de ações ou omissões,
culposas ou dolosas, que praticar;

e) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os
encargos trabalhistas previdenciários, sociais e comerciais, prémios de seguros e de
acidentes de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto desta licitação;

f) Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas; Salvo se
obtiver por escrito prévia anuência da contratante para alteração nas condições do
fornecimento;

g) Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas, salvo se
obtiver por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições
do fornecimento;
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h) Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito
estado de conservação e funcionamento;

i) Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato;

j) Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em
parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva
notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que
apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade;

k) Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto
contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora,
comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à
entrega, devidamente comprovado;

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos
sofridos;

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO,
ressalvadas as hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e
neste CONTRATO;

n) Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de
fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se
viabilizar a correção da situação apresentada;

o) Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for
necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;

p) Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual
solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da solicitação;

q) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO,
sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo
empregatício com a CONTRATANTE;

r) Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de isenção do
ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do Anexo 7 do Decreto
Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04);

s) Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;

t) Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre que
solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a vigência do
CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
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u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

v) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer
alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;

o) É de responsabilidade exclusiva e integral do CONTRATADO a utilização de pessoal
para execução do objeto deste termo, incluídos os encargos trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o DASIS.

 

7.5. CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA
PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

 

7.5.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da
presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o
serviço pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do
ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou
racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a
subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a
Administração Pública.

 

7.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

7.6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante,
devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.

7.6.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente
contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.

7.6.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de email
(snd.cmh@hotmail.com) e telefone nº 3181-1429 , sem prejuízo de outros meios
disponíveis.

7.6.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da
Administração no seguinte endereço: Rua Betânia S/N , DERBY, RECIFE -PE.

 

7.7. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

 

7.8.5. A Gestão da contratação ficará a cargo da Seção de Contratos da DASIS;

a) Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização da contratação,
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elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de
gerenciamento de todas as ocorrências relacionadas a alterações e prorrogações contratadas;

b) Acompanhar e observar o cumprimento das obrigações da Contratante e Contratada, bem
como os registros realizados pelo fiscal acerca de todas as ocorrências relacionadas à execução
do fornecimento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;

d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das obrigações apontadas
pelos fiscais da Contratação;

e) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a
observância das exigências contratadas e legais;

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor contratado
não seja ultrapassado.

 

7.8. FISCALIZAÇÃO

 

7.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respetivos substitutos.

 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento;

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas
condições e prazos estabelecidos;

c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Termo de
Referência e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de
qualidade superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE;

d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as
ao gestor da contratação para pagamento;

e) Registrar no histórico de execução do objeto todas as ocorrências que possam interferir no
adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para determinar as medidas
e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos observados;

f) Comunicar por escrito ao gestor a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a
modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como eventuais
irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou providências que
ultrapassem a sua competência;

g) Comunicar imediatamente ao gestor as ocorrências que possam inviabilizar a execução da
contratação nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma;

h) Comunicar por escrito ao gestor da contratação as faltas cometidas pela CONTRATADA que
sejam passíveis de aplicação de penalidade.

GOVPE - Termo de Referência 50299165         SEI 3900038130.000026/2024-11 / pg. 13



 

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

 

8.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa,
na forma prevista neste termo de referência, se a contratada estiver inscrita no
CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.

8.2. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30
(trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da
CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado
dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da
apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente,
devidamente atestados pelo fiscal da CONTRATAÇÃO.

8.3. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de
retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº
1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo
I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de
devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor total do
documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do Decreto
nº 55.069, de 25 de julho de 2023.

8.4. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade
fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das
seguintes certidões:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND);

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede da CONTRATADA;

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.5. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os
documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para
sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em
referência ficará suspenso.

Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não manutenção
das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar
processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos
pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados.

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie
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as medidas saneadoras.

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos
termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em
norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária
aplicável.

8.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar Nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da
CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA
será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO

EM Encargos Moratórios

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento.

VP Valor da parcela a se paga.

TX IPCA

I Índice de atualização financeira, assim apurado: I =

8.11. A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da
ocorrência.

 

9. DAS SANÇÕES:

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o
PROPONENTE e o CONTRATADO que:
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9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;

9.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem
motivo justificado;

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

9.1.13. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

 

I - Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - Multa de 0,5% a 30%(zero vírgula cinco a trinta por cento) sobre o valor do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das
infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

III - Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e
descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
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imposição da penalidade mais grave.

 

9.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.2.2. As peculiaridades do caso concreto;

9.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

 

9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

9.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

9.6. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente para apuração da conduta típica em questão.

9.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de
Aplicação de Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e
no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

Anexo A – Modelo de ordem de fornecimento

Anexo B – Modelo de proposta

 

Recife-PE, em__________/2022

 

__________________________________
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ANEXO A

MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO

Referente à NOTA DE EMPENHO n° _________

 

OBJETO:

Item Material CÓDIGO DO
E-FISCO

Quantidade

(Unidade de
Fornecimento)

01    

02    

03    

(...)    

 

VALOR:PRAZO DE ENTREGA:

LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:

SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO:

 

Os bens deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e
demais condições exigidas no Termo de Referência.

Integram este Termo de Referência da Dispensa de Licitação n.º __________ e seus
Anexos, bem como a Proposta apresentada na licitação, independentemente de
transcrição.

 

Local, data.

 

Assinatura do servidor responsável
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ANEXO B

MODELO DE PROPOSTA

(em papel timbrado do licitante)

Itens/
Lotes

Código
E-
Fisco Descrição

Unid.
Valor
unitário
máximo

Qtde Valor Total

1    R$  R$

2    R$  R$

3    R$  R$

4    R$  R$

VALOR TOTAL DO LOTE X:

 

1. Preencher esta coluna caso o fármaco esteja elencado em convênios firmados no
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ. Na presente situação,
discriminar, ainda, o percentual de desconto da isenção fiscal.

2. Em se tratando de fármaco elencado em convênios firmados no Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, o preço total deverá ser informado
sem a carga tributária do ICMS.

Validade da proposta: conforme Termo de Referência

Demais condições comerciais: conforme Termo de Referência

 

 
RECIFE, 10 de MAIO DE 2024
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________________________________
3º SGT PM MAT. 110122-6 DANIELE BARBOSA MIRANDA

NUTRICIONISTA/ CRN6-30653
snd.cmh@hotmail.com/ (81)3181-1429

SND-CMH-DASIS

 
Documento assinado eletronicamente por Daniele Barbosa Miranda, em
10/05/2024, às 10:07, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 50299165 e o código CRC BDDCA56E.

Referência: Processo nº 3900038130.000026/2024-11 SEI nº 50299165
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